
STJ nega segundo exame psicológico a candidato a policial federal

Um candidato ao cargo de papiloscopista da Polícia Federal, que não alcançou a pontuação necessária
em um exame psicológico não poderá refazê-lo. Essa foi a decisão da 1ª Turma do Superior Tribunal de
Justiça, que negou o pedido por considerar que não há razão para uma segunda avaliação. O cargo de
papiloscopista é para policial especializado em identificação humana.

Segundo o ministro Mauro Campbell Marques, a realização de exames psicotécnicos em concursos
públicos é legítima, desde que haja previsão legal e editalícia, que os critérios adotados para a avaliação
sejam objetivos, e que caiba a interposição de recurso contra o resultado, que deve ser público, como foi
o caso. Dessa forma, confirmou entendimento do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Ao julgar o
caso, o TRF-1 negou a realização de uma nova avaliação por falta de razão para tanto, ou seja, por não
ter havido nenhuma irregularidade no primeiro exame.

O candidato alegou que sua não nomeação e posse por reprovação no exame psicotécnico é ilegal. No
edital, estava previsto que para ser aprovado o candidato deveria ter um resultado igual a um em quatro
ou mais testes, sendo, necessariamente, um deles de personalidade e outro do tipo TRAD ou BRD-SR,
que avaliam o raciocínio. Contudo, ele não pontuou nos testes TRAD e BRD-SR e foi eliminado.

Apesar de haver obtido o parecer psicológico da sua não recomendação, em que foram apontadas todas
as características inadequadas para o cargo, ele não interpôs recurso administrativo. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justiça.
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